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RESUMO 

 

As áreas protegidas são consideradas pilares para estratégias de conservação da 

diversidade biológica. Presume-se que a distribuição destas áreas representa a proteção 

de espécies e ecossistemas. Dentre as 20 metas globais para a redução da perda de 

biodiversidade, a Meta 11 de áreas protegidas estabelece, dentre outros aspectos, que 17% 

das áreas terrestres devem ser cobertas por sistemas de áreas protegidas ecologicamente 

representativos, efetivos, conectados e integrados a paisagens terrestres mais amplas. 

Neste estudo avaliou-se a representatividade ecológica, a efetividade e a integração a 

paisagens mais amplas do sistema de unidades de conservação, e perspectivas para 

subsidiar a sua ampliação no bioma Pampa. Além das unidades de conservação stricto 

senso, em parte das análises também foram considerados os sistemas complementares de 

terras indígenas e mecanismos de preservação em propriedades rurais definidos pela Lei 

de Proteção da Vegetação Nativa. A avaliação da representatividade foi feita 

considerando o Pampa (nível nacional) e também os 11 sistemas ecológicos presentes no 

bioma (nível regional). Foram levantadas 53 unidades de conservação no Pampa, com 

cobertura total de 3,23% do bioma. Os mecanismos de preservação em propriedades 

rurais têm potencial de ampliar o sistema de áreas protegidas para até 9,64%, porém ainda 

depende de validação do órgão ambiental. O percentual protegido por unidades de 

conservação nos sistemas ecológicos variou entre 0% e 17,76%, sendo que nove dos 11 

sistemas possuem menos de 3% em unidades de conservação. Os dados indicaram que as 

unidades são relativamente efetivas, pois 64% delas mantiveram ou recuperaram sua 

cobertura de vegetação nativa. As análises sugerem ainda, que a efetividade associada à 

cobertura vegetal no interior das unidades possui uma relação com a dinâmica no seu 

entorno. De forma geral, as unidades sofrem influência das alterações no uso da terra em 

suas adjacências. Para manutenção da efetividade da unidade de conservação, a unidade 

deve ser manejada considerando essas influências do entorno. Na perspectiva de 

ampliação do sistema, o esforço para conservação deve ser centrado na criação de novas 

unidades de conservação e diversificação de categorias. Os dados aqui obtidos indicam 

que o Pampa dificilmente alcançará a meta de 17% em um sistema de áreas protegidas 

ecologicamente representativo até 2020.  

 

Palavras-chave: Metas de Aichi, conservação in situ, representatividade ecológica, 

efetividade de conservação, outras medidas territoriais de conservação  
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ABSTRACT 

 

Protected areas are considered cornerstones for biodiversity conservation strategies. It is 

presumed that the distribution of these areas represents the protection of species and 

ecosystems. Among the 20 global targets for reducing biodiversity loss, Target 11 

establishes that 17% of land areas must be covered by ecologically representative, 

effective and connected systems integrated to wider terrestrial landscapes, among other 

aspects. This study assessed ecological representativeness, effectiveness, and integration 

of protected area system, into wider landscapes of the Pampa biome. Perspectives to 

subsidize protected area expansion were also considered here.  The representativeness 

assessment was made by considering the Pampa (national level) and also the 11 

ecological systems present in the biome (regional level). Complementary systems of 

indigenous lands and mechanisms of preservation in rural properties defined by the Law 

of Protection of Native Vegetation was considered for the national level. Fifty-three 

protected areas were found in Pampa, with a total coverage of 3.23% of the biome. 

Preservation mechanisms on rural properties have the potential to extend Pampa protected 

area system to up to 9.64%, but still depend on the environmental agencies validation. 

The percentage protected by protected areas in ecological systems ranged from zero to 

17.76%, and nine of the 11 systems have less than 3% in protected areas. Data indicated 

that protected areas are relatively effective since 64% of them maintained or recovered 

their native vegetation cover. Data also indicated that protected area effectiveness has a 

relation to the dynamics in its surroundings regarding land use and vegetation cover. It is 

possible to affirm that Pampa protected areas are influenced by changes in land use in 

their vicinity. Protected areas must be managed considering these environmental 

influences to maintain their effectiveness. In perspective of expansion of the protected 

area system, the effort for conservation should be centered on the establishment of new 

protected areas with the diversification of management categories and in ecological 

systems with low percentages of protected areas cover. Data obtained here indicates that 

Pampa is unlikely to reach the 17% target in an ecologically representative protected area 

system by 2020. 

 
Key words: Aichi targets, in situ conservation, ecological representativeness, 

conservation effectiveness, other effective area-based conservation measures
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INTRODUÇÃO GERAL  

 

A implantação de sistemas de áreas protegidas como estratégia de conservação de 

espécies e ecossistemas é globalmente adotada e estimulada por acordos e convenções 

internacionais. A expansão de territórios cobertos por áreas protegidas vem aumentando 

gradualmente, mas grandes extensões não asseguram a proteção da biodiversidade se 

estas áreas não foram efetivas em sua totalidade, tanto no manejo como para a 

conservação. As métricas para a aferição da efetividade de manejo já se encontram 

consolidadas e têm sido aplicadas em monitoramentos nos mais diversos níveis, do local 

ao global. Porém, o monitoramento para a avaliação da efetividade de conservação ainda 

não é uma prática bem consolidada. Há trabalhos que demonstram que as áreas protegidas 

são efetivas na proteção de espécies e ecossistemas, entretanto não há uma sistemática de 

avaliação e monitoramento com esta finalidade. 

A opção pelo bioma Pampa neste estudo está relacionada ao desafio da 

implementação do seu sistema de áreas protegidas. Dentre os biomas terrestres 

brasileiros, o Pampa é o com a menor proporção de unidades de conservação em termos 

de área e fortemente ameaçado pela expansão de atividades agrossilvipastoris. O Pampa 

segue a mesma tendência de perda de habitat dos sistemas campestres subtropicais e 

temperados da América e de outros continentes. Comparado aos outros biomas 

brasileiros, é o que teve menos avanços em termos de criação de áreas protegidas nas 

últimas décadas e vem perdendo cobertura de vegetação nativa progressivamente. Alguns 

desafios devem ser superados para a ampliação do sistema de áreas protegidas no Pampa, 

como a baixa disponibilidade de áreas públicas e sistemas ecológicos com poucos 

remanescentes de vegetação nativa. A conservação em propriedades rurais e a restauração 

ecológica são premissas para qualquer estratégia de ampliação do sistema de áreas 

protegidas no bioma.   

Os objetivos do estudo estão relacionados à avaliação do sistema de áreas 

protegidas do bioma Pampa, utilizando métricas de paisagem que permitam o 

monitoramento da efetividade de conservação a longo prazo destas áreas pelos órgãos 

gestores. O estudo ainda apresenta considerações para a ampliação do sistema em termos 

de representatividade ecológica em escala nacional e regional. Neste trabalho buscamos 

indiretamente dar mais visibilidade sobre a importância e a necessidade de um sistema 

robusto de áreas protegidas no Pampa. 
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Introdução 

Metas de conservação da biodiversidade e os sistemas de áreas protegidas 

A implantação de áreas protegidas (AP) é um dos pilares para uma ampla 

estratégia de conservação da diversidade biológica (Gaston et al 2008, Woodley et al 

2012). Desde as primeiras AP instituídas no final do século XIX, até as estabelecidas nos 

dias atuais, o crescimento em termos de área foi significativo, chegando a 14,8% das áreas 

terrestres do planeta (Watson et al 2014, UNEP-WCMC 2016). Pressupõe-se que a 

formação e ampliação da rede de áreas protegidas está associada às áreas prioritárias 

voltadas à conservação da biodiversidade, uso sustentável dos recursos naturais e 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. Após estabelecidas, espera-se que estas áreas 

sejam adequadamente manejadas e promovam a conservação de espécies e ecossistemas 

a longo prazo (Pressey et al 2017). Porém, parte dessas áreas protegidas é criada em 

função das oportunidades que se apresentam ou em locais onde há menos conflito de 

interesses (Pressey 1994, Joppa e Pfaff 2009) e seu nível de implantação não é suficiente 

para garantir a proteção do território (Di Minin e Toivonen 2015). Estes fatores podem 

tornar estas áreas menos efetivas para a conservação da biodiversidade e manutenção de 

serviços ecossistêmicos, não apenas sob perspectiva de áreas individuais, mas 

especialmente sob perspectiva de sistemas regionais de áreas protegidas. 

Com a instituição da Convenção para Diversidade Biológica (CDB) em 1992, os 

países foram estimulados a ampliar o sistema de áreas protegidas como estratégia para a 

conservação in situ da diversidade biológica. Em 2010, os países signatários da CDB 

aprovaram o Plano Estratégico de Biodiversidade, que estabelece 20 Metas a serem 

cumpridas até 2020 (Metas de Aichi), voltadas a redução da perda de biodiversidade. A 
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Meta 11 trata especificamente de áreas protegidas e estabelece, dentre outros aspectos, 

que 17% das áreas terrestres devem ser protegidas em sistemas ecologicamente 

representativos, efetivos, conectados e integrados a paisagens mais amplas (CDB 2010, 

Butchart 2012, Bertzky et al 2012). Neste contexto, cada um destes elementos pode 

derivar indicadores que, em conjunto, permitem avaliar a eficiência do sistema de áreas 

protegidas (Woodley et al 2012). Observa-se que parte dos elementos estão associados a 

aspectos vinculados a cada área protegida (manejo efetivo e equitativo, por exemplo), 

enquanto outros estão associados ao sistema (representatividade ecológica, conectividade 

e integração a paisagens mais amplas). Além das áreas protegidas, a Meta 11 faz 

referência a outras medidas territoriais efetivas para a conservação, conhecidas desde 

então como OECM (Other Effective Area-Based Conservation Measures), que devem ser 

estabelecidas seguindo os seguintes princípios (i) promoção à conservação da 

biodiversidade in situ; (ii) adicionalidade à designação de áreas protegidas, (iii) 

implantação de longo prazo, (iv) evidências de resultados de conservação, (v) aplicação 

a uma área definida e descrita, (vi) possuir governança ativa para promover medidas que 

visem a conservação da biodiversidade (CBD 2010, Laffoley et al 2017). 

Entretanto, de forma geral, é ainda incipiente a adoção de indicadores para 

avaliação das medidas associadas à aferição da efetividade das áreas para a conservação, 

tanto no sentido de identificar situações de sucesso ou falha, como para monitoramento 

(Geldmann et al 2013, Dudley et al 2014). As metodologias de avaliação de efetividade 

de AP existentes são orientadas à sua gestão, com a finalidade de monitorar e orientar seu 

processo de manejo interno (Hockings et al 2006). Estas metodologias não permitem a 

avaliação do sistema de AP com a finalidade proteção de um determinado componente 

da biodiversidade (p. ex., amostras representativas das espécies ou hábitats de um bioma). 

Assim, medir e monitorar a performance das áreas protegidas para seus objetivos de 

conservação, ainda é um grande desafio. A utilização da estrutura de habitat e da 

abundância e distribuição de populações de espécies são exemplos de variáveis adequadas 

para avaliação e monitoramento de sistemas de áreas protegidas e aferição da Meta 11 

(Pereira et al 2013). Porém, pouco se conhece sobre as espécies presentes nas áreas 

protegidas, especialmente em países tropicais (Oliveira et al 2017). Levantamentos e 

inventários são suficientes para avaliarmos a representatividade em áreas protegidas e 

auxiliam no processo de definição de indicadores (Corona et al 2011), mas é preciso ir 

além para observarmos variações temporais e chegarmos a uma sistemática de 

monitoramento. Além disso, monitoramentos de campo, direcionados a comunidades 
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biológicas ou espécies de interesse, são relativamente caros e operacionalmente 

complexos para a maioria dos países, especialmente aqueles de grandes extensões 

territoriais, com um número elevado de áreas protegidas.  

O monitoramento das alterações na cobertura e uso da terra por meio de 

sensoriamento remoto possivelmente é a maneira mais viável de avaliar continuamente a 

efetividade de um sistema de AP para a conservação. Boa parte da perda da 

biodiversidade está de alguma forma relacionada às mudanças do uso do solo (Pereira et 

al 2010, ICMBio 2017c) e sabe-se que a conversão da vegetação nativa acarreta perda de 

habitat, sendo esta última a causa primordial para a redução do estado de conservação das 

espécies terrestres (Ceballos et al 2015). O estabelecimento de territórios protegidos, 

destina-se a prevenir a conversão da vegetação nativa ou estimula sua recuperação, 

favorecendo a manutenção de habitats para as espécies. Entretanto, muitas áreas 

protegidas sofrem mudanças em seus hábitats devido a fatores antrópicos locais como 

incêndios, impactos de visitação, espécies invasoras e conversão de ambientes naturais 

(Schulze et al 2018). Acompanhar as dinâmicas da cobertura vegetal tem demonstrado 

vantagens como um mecanismo eficiente para avaliar e monitorar sistemas de áreas 

protegidas (Bruner et al 2001, Gaston et al 2008). Logo, monitorar as mudanças de hábitat 

de um conjunto de AP ao longo do tempo é um componente importante de avaliação da 

efetividade destas, podendo-se observar, por exemplo, se num dado intervalo de tempo 

os hábitats apresentam ganho, perda ou manutenção de área. Nesse caso, perda seria um 

indicador de AP pouco efetivas (no sentido de seu objetivo final, que é proteger a 

biodiversidade), enquanto ganho e manutenção seriam indicadores de AP efetivas. 

Poderia ainda haver uma terceira categoria de áreas protegidas parcialmente efetivas, 

quando há perda em seu interior, porém perda maior ainda fora da AP. 

O Brasil, com seus sistemas tropicais e subtropicais, abriga uma grande parte das 

espécies existentes (Mittermeier et al 1997) e ainda mantém aproximadamente 60% do 

seu território coberto por vegetação nativa, principalmente na Amazônia (IBGE 2016). O 

país adota a divisão de seu território terrestre em seis biomas (IBGE 2004) para a 

aplicação de políticas públicas ambientais em nível nacional e regional. A Meta 11 

adaptada pelo Brasil (CONABIO 2013), considera que 17% dos biomas terrestres (exceto 

Amazônia) deverão ser conservados por meio de unidades de conservação (UC) e outras 

categorias de áreas oficialmente protegidas, como áreas de preservação permanentes 

(APP), reservas legais (RL) e terras indígenas (TI) com vegetação nativa. Assim, no país 

são reconhecidos três sistemas de proteção territorial definidos legalmente, dois deles 
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voltados à conservação da biodiversidade e recursos naturais. O primeiro e principal é o 

definido pela Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, Brasil 2000), 

que estabelece os critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 

conservação. O segundo é definido pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN, 

Brasil 2012) e estabelece mecanismos com o objetivo de assegurar a proteção por meio 

de APP e RL em parte de propriedades rurais. As TI são formas de proteção territorial, 

porém estabelecidas essencialmente para garantir o bem-estar e a manutenção do modo 

de vida dos povos indígenas (Brasil 1998). A conservação da biodiversidade não é uma 

condição necessária em TI, sendo uma consequência do uso tradicional e sustentável dos 

recursos naturais por estes povos. Assim, podemos considerar que APP, RL e TI são 

sistemas complementares ao SNUC e dada suas características definidas legalmente 

podem ser consideradas OECM. Ainda não há uma avaliação da contribuição das APP e 

RL integradas ao sistema de unidades de conservação e TI existentes, apenas estimativas 

de área (Guidotti et al 2017, Imaflora 2017) considerando que as APP e RL estão em fase 

de cadastramento pelos proprietários rurais e validação pelos órgãos ambientais. 

  

O bioma Pampa 

Bioma Pampa é uma denominação utilizada dentro da classificação de biomas 

brasileiros (IBGE 2004), que designa os ecossistemas campestres do sul do Brasil 

associados ao domínio fitogeográfico Pampeano (Cabrera e Willink 1980, Overbeck et al 

2007) e à ecorregião das Savanas Uruguaias (Olson 2001). Dos biomas existentes no 

Brasil, é aquele com menor representatividade em termos de unidades de conservação: 

são apenas 25, protegendo 2,8% deste território, muito pouco comparado à média dos 

biomas de 10,63% ou ao total de área continental protegida de 17,6% no Brasil (MMA 

2017). Consequentemente, a maioria das espécies, linhagens e endemismos estão fora das 

áreas protegidas no bioma, de forma mais expressiva do que em outros biomas terrestres, 

com exceção do Pantanal (Oliveira et al 2017). 

As primeiras unidades de conservação no Pampa foram criadas ainda na década 

de 70 pelo Governo do Rio Grande do Sul, todas elas de proteção integral (parques e 

reservas biológicas). Unidades de uso sustentável e outras de proteção integral foram 

criadas na década de 90, especialmente pelo Governo Federal. Neste mesmo período 

muitas Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) foram designadas. A Figura 

1 mostra que os anos 90 destacam-se pelo incremento em área e em número de unidades 

de conservação no Pampa. Após este período, apesar de novas UC terem sido criadas, a 
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área do sistema não apresentou um incremento expressivo (MMA 2017, ICMBio 2017a, 

ICMBio 2017b, SEMA-RS 2017). 

 

 

 
Figura 1. Evolução das unidades de conservação no bioma Pampa, (a) número de 

unidades de conservação por ano e (b) área em hectares de unidades de conservação por 

ano. 
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Em termos de características naturais, predomina no bioma Pampa o clima 

subtropical, com quatro estações definidas. Os solos na maior parte do Pampa são 

considerados frágeis, sendo altamente sensíveis à erosão pela água e vento. A vegetação 

predominante é a campestre com arbustos escassos e formações de árvores. Os campos 

podem ser considerados pastagens naturais, favorecendo a produção pecuária extensiva 

(Roesch et al 2009). 

A formação vegetal facilitou não apenas a pecuária extensiva, mas também a 

expansão da agricultura, da silvicultura e da pecuária que substitui o campo nativo por 

pastagem cultivada. Estas são as principais ameaças a integridade da região (Overbeck et 

al 2007). Atualmente, o Pampa possui aproximadamente 30% em remanescentes de 

vegetação nativa ao longo de sua área. Entre 2002 e 2009 houve uma perda de cerca de 

12% de áreas naturais, principalmente para atividades agrossilvipastoris (Hasenack et al 

2006, UFRGS 2016). Enquanto o sistema de unidades de conservação não apresenta 

acréscimos em termos de área a partir dos anos 2000, a atividade agrícola se expande 

rapidamente. 

Motivados pelos elementos da Meta 11 de Aichi, que estão associados a sistemas 

de áreas protegidas, avaliamos o estado atual do sistema de unidades de conservação no 

Pampa e as perspectivas para sua ampliação. Consideramos cinco aspectos para a 

avaliação do sistema: (i) a representatividade ecológica; (ii) a contribuição de sistemas 

complementares ao SNUC para a representatividade; (iii) a efetividade das unidades de 

conservação; (iv) a relação entre as mudanças da cobertura vegetal nas unidades de 

conservação e paisagens regionais; (v) principais fatores que influenciam os padrões de 

efetividade observados para o sistema de unidades de conservação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

 

Metodologia 

Inicialmente, foi realizado um levantamento das unidades de conservação 

existentes em nível federal, estadual e municipal na área do bioma Pampa nas seguintes 

bases de dados governamentais: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Sistema 

de Monitoria de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (SIMRPPN) e Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação (SEUC). Apenas as categorias reconhecidas pelo 

SNUC foram consideradas para as análises seguintes, exceto para avaliação dos sistemas 

complementares, compostos por áreas de preservação permanente e reservas legais 

vinculadas a Lei de Proteção da Vegetação Nativa e pelas terras indígenas. 
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Representatividade ecológica 

 Por meio dessa análise, buscamos quantificar a extensão do território do Pampa 

que se encontra, atualmente, sob proteção legal em unidades de conservação stricto sensu 

(isto é, excluindo RL, APP e TI), até o ano de 2017. A representatividade ecológica foi 

medida em dois níveis: nacional e regional. Para calcular o percentual de proteção em 

nível nacional, foram utilizados os limites oficiais do bioma Pampa definidos pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2004). Para estimativa da 

representatividade regional, foi utilizada a classificação dos Sistemas Ecológicos das 

Savanas Uruguaias (SE) definidos por Hasenack et al. (2010). “Savanas Uruguaias” é 

uma das ecorregiões terrestres identificadas para a América do Sul (Olson 2001). Apesar 

de compartilhada entre o Brasil e Uruguai, neste estudo avaliamos apenas a parte 

sobreposta ao bioma Pampa brasileiro, que abriga 11 diferentes tipologias de sistemas 

ecológicos (Hasenack et al 2010). 

 

Contribuição de sistemas complementares 

Nesta análise avaliamos qual a contribuição potencial dos sistemas 

complementares de proteção territorial ao Pampa em termos de representatividade 

ecológica nacional. Consideramos sistemas complementares aqueles estabelecidos pela 

Meta 11 nacional, ou seja as APP, RL e TI, e outras categorias de áreas de domínio 

público com potencial para a conservação da biodiversidade.  

Para obtenção dos dados de APP e RL, foi o utilizado o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), registro público obrigatório para todas as propriedades rurais instituído pela 

LPVN, que integra as informações ambientais destas áreas, como APP, RL e 

remanescentes de vegetação nativa. O registro é de responsabilidade do proprietário do 

imóvel e a validação da informação prestada é do órgão ambiental estadual. Até fevereiro 

de 2017, cerca de 85,9% das propriedades rurais do Rio Grande do Sul haviam sido 

cadastradas no CAR, porém os registros ainda estavam em fase de validação (SFB 2017). 

Os dados de TI foram obtidos na base de dados da Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI 2017). Foram consideradas neste estudo as TI declaradas ou homologadas. 

Outras categorias de áreas de domínio público foram obtidas no Cadastro Nacional de 

Florestas Públicas (CNFP, SFB 2016). Dentre as categorias existentes, foram avaliadas 

as áreas militares e as glebas federais arrecadadas e não destinadas. Há evidências da 

relevância das áreas de treinamento militar para a conservação da biodiversidade (Stein 
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et al 2008, Arimoro et al 2017) e as glebas não destinadas poderiam potencialmente ser 

utilizadas para a criação de novas UC. 

Nem todos os sistemas consultados apresentam os seus dados por bioma, muitas 

vezes as informações estão agrupadas por estado ou município. As áreas levantadas foram 

recortadas e selecionadas a partir da sobreposição com os limites do Pampa (IBGE 2004). 

Foi feita a avaliação da cobertura de vegetação nativa nas TI e nas áreas do CNFP 

utilizando o mapeamento da cobertura vegetal ano base 2009 (UFRGS 2016), 

considerando apenas aquelas com mais de 75% de vegetação nativa. 

 

Efetividade de conservação 

Buscamos avaliar se a parcela do território do bioma que representa o Pampa no 

sistema de unidades de conservação está efetivamente protegendo a vegetação nativa. 

Para tanto, definimos se as UC são efetivas de duas maneiras: (a) efetividade interna, na 

qual observamos a mudança na taxa de ambiente antropizado ao longo do tempo e (b) 

efetividade na paisagem, na qual observamos se a taxa de antropização dentro da UC é 

distinta daquela na paisagem de entorno. Quando a proporção de ambiente antrópico 

dentro dos limites da UC permanece constante ou diminui ao longo do tempo, temos um 

indicativo preliminar de efetividade. Porém a efetividade só poderá ser avaliada 

completamente, quando não houver conversão ou a proporção de ambiente convertido 

dentro da UC for menor do que a da paisagem de entorno. Do contrário, não se pode dizer 

que a redução de áreas convertidas ao longo do tempo (i.e., recuperação da vegetação) é 

efeito da UC ou se apenas reflete uma tendência geral da paisagem.  

Para mensurar a efetividade, comparamos os dados de mapeamento da cobertura 

vegetal do bioma Pampa realizado para os anos base de 2002 e 2009 (Hasenack et al 

2006, UFRGS 2016). Utilizando como base a legenda do IBGE contida nos dois 

mapeamentos, as seis classes de cobertura originais do mapeamento ano base 2002 e 

cinco classes do ano base 2009 foram reclassificadas em três categorias: água, vegetação 

natural e antrópico. Os polígonos foram sobrepostos aos das 22 UC criadas até 2002 para 

extração dos dados de áreas antrópicas em cada uma delas. Utilizando as áreas antrópicas 

identificadas nos dois períodos, calculamos a taxa de antropização (TA): 

 

TA = (área antropizada 2009 – área antropizada 2002) x 100 / área antropizada 2002 
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A antropização na paisagem de entorno foi avaliada com o mesmo cálculo acima, 

mas considerando a área antrópica contida em um buffer de 5000 m ao redor das UC, 

desconsiderando a área da própria UC. 

Consideramos como plenamente efetivas as UC nas quais a taxa de antropização 

foi menor ou igual a zero (área antropizada reduziu-se ou não alterou), e como não 

efetivas as UC cuja TA foi maior que zero (aumento da área antropizada). Para as UC 

cuja TA é menor ou igual a zero, e similar àquela do buffer de 5000 m, não se pode dizer 

se são de fato efetivas para a conservação, ou se apenas refletem a dinâmica da paisagem 

de entorno. 

Os buffers que ultrapassam os limites do bioma (IBGE 2004) foram recortados e 

a possível sobreposição entre buffers de diferentes unidades foi ignorada, uma vez que o 

cálculo foi feito para cada uma das UC. Apenas as UC criadas até 2003, com limites 

definidos e polígonos disponíveis em base de dados oficiais foram consideradas na 

análise. 

 

Integração a paisagens mais amplas 

Por meio desta análise, buscamos (i) avaliar se as UC exercem alguma influência 

na paisagem de entorno; e (ii) se essa influência é distinta em UC efetivas e não efetivas 

para a conservação. Nossa expectativa é que a TA deveria aumentar com a distância a 

partir das UC, pelo menos para as UC consideradas efetivas, dado que a presença de UC 

e as normas de gestão no entorno poderiam, em princípio, representar um elemento de 

atenuação de mudanças da paisagem regional.  

Neste estudo utilizamos uma interpretação de conectividade e de integração a 

paisagens mais amplas que é distinta daquela tradicionalmente apresentada como 

referencial para áreas protegidas (Ervin et al 2010). Ou seja, não avaliamos a 

conectividade das UC em relação a outras UC e a remanescentes naturais similares na 

mesma região. Em vez disso, avaliamos a integração a paisagens mais amplas por meio 

da comparação das taxas de mudança na cobertura de cada UC com as da sua paisagem 

de entorno, definida em multi-escala, por meio de distâncias progressivas a partir de cada 

UC focal.  

Para tanto, foram criados 10 buffers externos a partir dos polígonos das UC. Os 

buffers tinham a largura de 500 m, formando anéis concêntricos distantes até 5000 m da 

UC. As taxas de antropização foram calculadas para cada buffer de 500 m, sem a 

incorporação da área da UC ou dos anéis precedentes. Com a mesma metodologia 
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utilizada para análise de efetividade, obtivemos a proporção das três categorias de uso em 

relação aos buffers, extraímos a área antropizada dos buffers nos anos de 2003 e 2009 e 

calculamos a TA. Posteriormente, foi feita uma análise de correlação de Spearman para 

a comparação entre a TA média em cada buffer pela distância do buffer para as UC. 

Separamos as UC que foram consideradas efetivas internamente (valor de TA menor ou 

igual a zero) e não efetivas internamente (valor de TA na UC maior que zero). Desta 

forma, duas tendências de efeito integrado à paisagem poderão ser observadas: a 

tendência média para as UC efetivas, isto é, com estabilidade ou recuperação da 

vegetação (TA sem variação ou negativas), e para as UC não efetivas, isto é, com 

antropização (TA positivas). Assim como para a efetividade, a sobreposição entre buffers 

de diferentes unidades foi ignorada, buffers que ultrapassam os limites do bioma (IBGE 

2004) foram recortados e apenas as 22 UC criadas até 2003 foram consideradas na 

análise. 

 

Fatores que podem influenciar a efetividade das UC 

Para investigar que fatores podem estar associados à efetividade das UC no 

Pampa, realizamos uma análise de ordenação (análise componentes principais, PCA) das 

UC em função de atributos das unidades e suas paisagens de entorno. Foram levantados 

possíveis fatores que poderiam estar relacionados à variação de cobertura de vegetação 

nativa e antropização nas UC e seu entorno: área da UC em hectares, proporção de 

vegetação nativa (denominada estoque) nas UC e no seu entorno (buffers  de 500 e 5000 

m), variação da proporção de áreas antrópicas entre 2003 e 2009 nas UC e seu entorno 

(buffers  de 500 e 5000 m), variação da proporção de vegetação nativa entre 2003 e 2009 

nas UC e seu entorno (buffers de 500 e 5000m), longitude (extraída da coordenada central 

da UC em grau decimal, como uma forma secundária de observar padrão de antropização 

leste-oeste no bioma) e distância em linha reta de Porto Alegre (sede do sistema de 

fiscalização e gestão ambiental e dos órgãos gestores de UC estadual e federal até 2007 

em metros). A variação da proporção de áreas antrópicas e vegetação nativa foi calculada 

pela diferença na proporção de cada classe em relação à área da UC e de cada buffer. A 

diferença resulta em uma proporção variando de -100% a 100%, que denominamos de 

delta (Δ). Os valores dos atributos foram transformados (transformação logarítmica para 

área da UC e distância de Porto Alegre, translação para as variações da proporção da 

vegetação nativa e área antrópica nas UC e buffers, e arcseno para o estoque nas UC e 

buffers) e foi feita uma análise de correlação de Pearson entre variáveis. As não 
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correlacionadas (r < 0,7) foram consideradas para a realização da Análise de 

Componentes Principais (PCA), pela qual buscamos visualizar exploratoriamente como 

as UC efetivas e não efetivas ordenam-se de acordo com fatores considerados. 

 

Percentual de vegetação nativa e antropização por sistema ecológico 

Foi feito um levantamento do percentual de cobertura de vegetação nativa para 

cada um dos 11 sistemas ecológicos no bioma Pampa utilizando o mapeamento da 

cobertura vegetal ano base 2009 (UFRGS 2016), com o intuito de obter o quanto ainda 

resta de áreas naturais para uma possível ampliação do sistema de unidades de 

conservação levando em consideração as diferenças regionais. Adicionalmente, 

calculamos a taxa de antropização (TA), com a mesma fórmula utilizada para efetividade 

de UC, utilizando os mapeamentos de cobertura vegetal anos base 2003 e 2009 (Hasenack 

et al 2006, UFRGS 2016) para cada um dos SE. Assim, é possível observar o incremento 

da antropização em cada SE, e quais as regiões do Pampa devem ser priorizadas para 

estudos de ampliação do sistema de unidades de conservação, associada a informação do 

percentual de vegetação nativa remanescente. 

 

Resultados 

A partir da busca ativa nas bases de dados oficiais (MMA 2017, ICMBio 2017a, 

ICMBio 2017b, SEMA-RS 2017), foram identificadas 53 unidades de conservação no 

bioma Pampa, mas apenas 33 possuem limites definidos e polígonos disponíveis nas 

bases consultadas (Tabela 1; Figura 2). As 20 áreas sem polígonos, 19 RPPN e uma UC 

municipal, foram descartadas da análise, porém representam apenas 0,002% da área do 

total de UC no bioma. A relação completa das UC encontra-se disponível no Material 

Suplementar. 
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Tabela 1. Unidades de conservação no bioma Pampa (2017) por categoria de manejo e 

esfera administrativa. 

Grupo/Categoria 
Esfera 

Federal Estadual Municipal Total 

Proteção Integral No Área (ha) No Área (ha) No Área (ha) No Área (ha) 

Estação Ecológica 1 32.789 0 0 0 0 1 32.789 

Monumento Natural 0 0 0 0 1 1 1 1 

Parque 1 32.526 6 36.535 6 509 13 69.571 

Refúgio da Vida Silvestre 0 0 1 2.598 0 0 1 2.598 

Reserva Biológica 0 0 6 17.185 0 0 6 17.185 

Total Proteção Integral 2 65.315 13 56318 7 510 22 122.144 

Uso Sustentável No Área (ha) No Área (ha) No Área (ha) No Área (ha) 

Área de Proteção Ambiental 1 315.785 2 128.207 3 2.549 6 446.541 

Área de Relevante Interesse 

Ecológico 1 2.929 0 0 1 54 2 2.984 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural 22 1.284 1 2.375 0 0 23 3.659 

Total Uso Sustentável 24 319.998 3 130.582 4 2.603 31 453.184 

Total Geral  26 385.313 16 186.900 11 3.113 53 575.328 
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Figura 2. Mapa com unidades de conservação no Pampa identificadas neste estudo, nos 

11 sistemas ecológicos das Savanas Uruguaias presentes no bioma. 

 

Representatividade ecológica 

 Os resultados mostram que o sistema de unidades de conservação do Pampa, 

possui baixa representatividade, seja considerando a totalidade das áreas das UC, ou 

considerando apenas a área de vegetação nativa de fato existente dentro das UC. 

Diferentemente da informação disponibilizada pelo CNUC (MMA 2017), constatamos 

que o bioma Pampa apresenta 3,23% de sua área em unidades de conservação stricto 

sensu, distante ainda da representatividade preconizada pela Meta 11 de Aichi de 17%. 

Se considerarmos a cobertura de vegetação nativa de fato existente no interior das UC, 

observamos que a representatividade ecológica é ainda menor, de apenas 2,36% de UC 

com vegetação nativa.  

Analisando os 11 distintos sistemas ecológicos do Pampa, a maioria está sub 

representada no sistema de UC (Tabela 2). Apenas o sistema de “Campos de solos rasos” 

possui 17,76%, dois possuem entre 2 e 8% de representatividade e oito possuem 

representatividade nula ou menor que 1%. A cobertura de vegetação nativa de fato 

existente no interior das UC também mostra um quadro de relevante diminuição da 

representatividade dos sistemas ecológicos de campo, exceto para os “Campos de solos 
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rasos”. Podemos observar que, no segundo SE melhor representado, “Campo misto de 

andropogôneas e compostas”, a representatividade diminui dos 7,07% em UC, para 

apenas 3,77% quando consideramos a vegetação nativa efetivamente existente nas UC 

(Tabela 2 e Figura 2). Destaca-se ainda que “Campo misto do Cristalino Oriental” e 

“Campo arbustivo” apresentam as maiores TA com nenhuma e pouca área em UC 

respectivamente. Por outro lado, o sistema de “Campo de solos rasos” apresenta-se em 

melhor situação, pois possui a maior área em vegetação nativa tanto como sistema como 

em UC, com uma relativamente baixa TA. 

 

Tabela 2. Sistemas ecológicos do bioma Pampa, com percentual de vegetação nativa (ano 

base 2009), taxa de antropização entre 2002-2009 (TA), percentual protegido por UC e 

percentual de UC com vegetação nativa. *Áreas de formação florestal com características 

do bioma Mata Atlântica. 

Sistemas ecológicos 
Vegetação 

nativa TA UC 
UC com 

vegetação nativa 
Campo de solos rasos 68.18% 5.22% 17.76% 17.19% 
Campo misto de andropogôneas e compostas 26.96% 12.67% 7.07% 3.77% 
Campo litorâneo 16.69% 0.09% 2.71% 2.58% 
Campo com espinilho 15.09% 1.44% 0.43% 0.13% 
Outras formações* 18.75% 1.04% 0.40% 0.31% 
Campo arbustivo 60.74% 72.96% 0.12% 0.08% 
Campo graminoso 22.45% 15.19% 0.10% 0.07% 
Campo com areais 34.12% 26.42% 0.00% 0.00% 
Campo com barba-de-bode 31.01% 5.66% 0.00% 0.00% 
Campo misto do Cristalino Oriental 29.83% 197.92% 0.00% 0.00% 
Floresta estacional 22.57% -2.97% 0.00% 0.00% 

 

Contribuição de sistemas complementares para representatividade 

Os resultados mostram que os sistemas complementares de proteção de território 

(APP, RL e TI) têm baixo potencial de contribuição para aumento da área protegida de 

vegetação nativa do Pampa (Figura 3). Em relação às APP e RL, o total de áreas 

declaradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) corresponde a 2,30% do bioma. Retirada 

a sobreposição com as UC, restariam apenas 2,18% de área. Já em relação às TI, há no 

Pampa sete áreas, cobrindo uma superfície de aproximadamente 2.754 ha do bioma. 

Apenas duas das TI possuem mais de 75% de cobertura de vegetação nativa, TI Pacheca 

e TI Cantagalo. As duas áreas correspondem a 2.132 ha, menos que 0,01% do bioma, 

logo, apesar destas duas TI serem as maiores em área, a contribuição para o alcance da 

Meta 11 é baixa. Finalmente, quanto às áreas militares e glebas federais não destinadas, 
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as nove áreas encontradas somam juntas cerca de 81.697 ha, mas apenas uma pequena 

gleba de 21ha apresentou mais que 75% de vegetação nativa, representando menos que 

0,00001% do Pampa. 

 

 
Figura 3. Mapa do Bioma Pampa com as Unidades de Conservação, Terras Indígenas, 

Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais declaradas no CAR, Áreas 

Militares e Glebas Federais Arrecadadas identificadas neste estudo. 

Cobertura de vegetação nativa por sistema ecológico no Pampa 

 A partir das informações obtidas do percentual de vegetação nativa no 

mapeamento da cobertura vegetal ano base 2009 (UFRGS 2016) e taxa de antropização 

por sistema ecológico (Tabela 2), podemos observar que os dois sistemas “Campo com 

espinilho” e “Campo litorâneo”, além de “Outras formações”, apresentam a menor 

cobertura vegetal do Pampa, entre 15 e 19%, bem como as menores TA observadas, 

menos de 1,5%. Estes resultados podem indicar que existem poucas áreas para conversão 

nestes SE. A maior TA é a do “Campo misto do Cristalino Oriental”, com 197,92% de 

incremento em área antropizada entre 2003 e 2009, e 29,83% de área em remanescentes 

de vegetação nativa. Os SE “Campo arbustivo” e “Campo de solos rasos”, apresentam as 

maiores áreas em remanescentes, porém a TA é bem diferente entre os dois. Enquanto 
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“Campo arbustivo” apresenta a segunda maior taxa (72,96%), o “Campo de solos rasos” 

possui uma TA é bem menor (5,22%). Entretanto, o SE “Campo de solos rasos” é aquele 

com maior percentual em UC no Pampa (17,76%). 

Efetividade de conservação 

A taxa de antropização dentro das unidades de conservação variou de valores 

negativos a positivos, indicando que entre 2002 e 2009 o sistema de áreas protegidas do 

Pampa apresentou tanto UC efetivas, nas quais houve manutenção ou recuperação da área 

de vegetação nativa, quanto UC não efetivas, que apresentaram perda de vegetação nativa 

em seu interior. Em três UC os valores foram iguais a zero, indicando que não houve 

incremento de área antropizada entre 2002 e 2009, sendo neste caso, também 

consideradas efetivas. Assim, 14 UC (64%) se mostraram efetivas em manter ou 

recuperar a cobertura vegetal nativa em seu interior no período analisado (Figura 4).  

Quando comparamos a TA dentro das UC com a TA na paisagem de entorno 

(buffer de 5000 m) verificamos que a maior parte das UC efetivas (aquelas que possuem 

manutenção ou diminuição da proporção de área antropizada) apresentam TA menor do 

que a da paisagem do entorno, o que indica que são efetivas do ponto de vista da 

manutenção da vegetação em relação ao entorno. Ainda, oito delas apresentam TA 

negativas menores do que no entorno, indicando que estão recuperando a vegetação 

nativa em seu interior. A maioria das UC não efetivas apresentaram processos de 

antropização mais intensos do que suas paisagens de entorno, porém duas delas 

apresentam processos de antropização maiores no entorno do que em seu interior, 

indicando que de alguma forma a antropização foi atenuada dos limites da UC para 

dentro. Esses resultados indicam que a dinâmica de antropização dentro do conjunto de 

UC do Pampa é relativamente menor do que nas suas paisagens. 
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Figura 4. Unidades de conservação (UC) e taxas de antropização (TA) em seu interior e 

na paisagem de entorno (representada pelos respectivos buffers de 5000 m). As barras em 

verde claro indicam as UC efetivas com TA negativa e as barras em verde escuro os 

buffers com TA negativa, ambas indicando recuperação da vegetação nativa. As barras 

em vermelho claro indicam UC não efetivas com TA positiva e as barras em vermelho 

escuro os buffers com TA positiva, ambas indicando antropização. Os valores ao lado das 

barras indicam a TA no interior das UC, valores à esquerda nas UC efetivas e à direita 

para as não efetivas. 

  

Influência na paisagem 

Os resultados mostraram padrões distintos da expectativa inicial, que era a de que 

a taxa de antropização da paisagem seria menor mais próximo da UC (Figura 5). Em 

relação às UC efetivas, a TA média da paisagem manteve-se com valores relativamente 

constantes, independentes da proximidade da UC, ao passo que, em relação às UC não 

efetivas, a TA da paisagem aumentou com a proximidade da UC (o inverso do esperado).  
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Figura 5. Correlação de Spearman entre a média da Taxa de Antropização (TA) para as 

UC efetivas (círculos verdes, p = 0,68 e r = -0,15) e as UC não efetivas (triângulos 

vermelhos, p < 2.2-16 e r = -0.99) em relação aos dez buffers entre 500 e 5000m. 

 

Note-se ainda que nas UC efetivas, mesmo havendo ausência de relação entre TA 

e distâncias até 5000 m, a TA na paisagem imediatamente vizinha (buffer 500 m) foi mais 

elevada do que nas paisagens mais distantes (Figura 5). Isso reforça o resultado 

inesperado, pois presume-se que no entorno imediato das UC haja maior limitação da 

conversão de habitat ou mesmo favorecimento da recuperação, e não o contrário. Nós não 

verificamos correlações significativas entre a taxa de antropização na UC com categorias 

de manejo, grupo (proteção integral ou uso sustentável) ou tamanho da unidade e 

respectivos buffers.  

 

Fatores relacionados à efetividade das UC 

 Para investigar que fatores podem estar associados à efetividade das UC do 

Pampa, realizamos uma análise de ordenação (análise componentes principais, PCA) das 

unidades em função de seis atributos das UC e suas paisagens de entorno. As variáveis 

TA no buffer de 500 e 5000m, o delta de antropização na UC e no buffer de 5000m, o 

delta de vegetação nativa na UC e no buffer de 5000m, e o estoque de vegetação nativa 

na UC e no buffer 5000m foram excluídos por estarem correlacionados. As duas maiores 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) também foram excluídas, suas dimensões 
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interferiam na análise. Com as UC e variáveis restantes (delta de antropização, delta de 

vegetação nativa e estoque de vegetação no buffer de 500m, longitude, distância entre a 

UC e Porto Alegre e área da UC), foi feita a Análise de Componentes Principais (PCA). 

Os dois primeiros eixos da PCA apresentaram 61,5% de explicação (Figura 6). A 

ordenação das unidades de conservação e dos fatores, parecem evidenciar um padrão 

associado à conversão e manutenção de vegetação nativa fora da UC, o que reforça a 

existência de uma influência do entorno sobre as unidades de conservação. Na porção à 

esquerda do eixo 1, apenas UC efetivas estão ali posicionadas e as variáveis associadas a 

melhor estado da vegetação nativa (estoque e delta de vegetação nativa no entorno) 

também estão relativamente a mesma altura do eixo 1. Outra variável posicionada 

próxima ao primeiro eixo no quadrante superior esquerdo é a longitude, ou seja, as UC 

localizadas mais a leste do Pampa teriam melhores condições de manutenção ou 

recuperação de vegetação nativa em seu entorno. Por outro lado, em direção oposta ao 

eixo, no quadrante superior direito está o delta antrópico, e no inferior direito a distância 

de Porto Alegre, ambos parecem estar mais associados as UC não efetivas. As UC mais 

distantes de Porto Alegre parecem ser menos efetivas na manutenção da cobertura 

vegetal. As UC não efetivas parecem estar mais próximas de fatores associados a perda 

de cobertura vegetal no entorno. Entretanto não se observa uma distinção clara e evidente 

na ordenação entre UC efetivas e não efetivas, tampouco entre UC de proteção integral e 

de uso sustentável, esfera administrativa de gestão ou ainda em função do tamanho da 

UC. 
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Figura 6. Análise de Componentes Principais (PC1 = 41,6%, PC2 = 19,9%) que descreve 

a ordenação das unidades de conservação do Pampa em função de atributos das UC e suas 

paisagens com a caracterização de fatores associados ao padrão de conversão de 

vegetação nativa nas UC e seu entorno. As UC destacadas em verde são as efetivas (TA 

interna foi igual ou menor que zero) e as destacadas em vermelho são as não efetivas (TA 

interna foi maior que zero). 

 

Discussão 

Sistema de áreas protegidas no bioma Pampa: Como estamos? 

 Em linhas gerais, os resultados informam que o Pampa possui um sistema de áreas 

protegidas com baixa representatividade, tanto em termos de UC total (3,23%), como de 

vegetação nativa de fato existente nas UC (2,36%), ou ainda dentre os sistemas ecológicos 

do bioma, ficando bem aquém da meta de 17% preconizada pela CDB em Aichi (CDB 

2010) e adotada no Brasil (CONABIO 2013). Porém o sistema como um todo possui uma 

relativa efetividade em evitar a perda de hábitat medida pela taxa de antropização nas 

unidades de conservação. Outro aspecto relevante é que as UC parecem funcionar como 

elementos atenuadores da perda de habitat em relação as respectivas paisagens de 

entorno. Porém, nas áreas imediatamente circunvizinhas as UC, as maiores TA são 

registradas.  
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Os esforços de conservação no Brasil são historicamente voltados a proteção de 

biomas florestais. Os biomas não florestais Pampa, Pantanal, Caatinga e Cerrado, são os 

menos protegidos por unidades de conservação e os mais ameaçados (Overbeck et al. 

2015). A baixa representatividade do bioma Pampa em UC em relação à Meta 11 é 

evidente, mesmo com a incorporação de outras unidades além daquelas existentes no 

CNUC (MMA 2017). Regionalmente, as UC são mal distribuídas dentre os sistemas 

ecológicos, a diferença de representatividade dentre os sistemas é evidente. Se 

considerarmos o percentual de vegetação nativa no interior das UC, a representatividade 

fica ainda mais reduzida. Não há padrões claros que expliquem a maior proteção por UC 

em determinados SE do que em outros. Com exceção do “Campo de solos rasos”, que 

parece abrigar a maior área em UC e em vegetação nativa, com uma TA relativamente 

baixa. Os solos rasos no Pampa são pedregosos e com baixa retenção hídrica, menos aptos 

aos cultivos agrícolas (Hasenack et al 2010). Esta análise poderia ser complementada por 

outros descritores como elevação, declividade, distância de estradas, distância de centros 

urbanos, riqueza de espécies e aptidão agrícola do solo (Joppa e Pfaff 2009).  

A diferença de cerca de 15,4% encontrada entre a informação oficial do percentual 

de UC no Pampa (2,8%) advinda do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC) e o levantamento realizado neste estudo (3,23%), se deu principalmente pelo 

incremento em número de UC municipais e Reservas Particulares do Patrimônio da União 

(RPPN), e em área por UC estaduais não cadastradas.  O CNUC é a principal ferramenta 

de informação e acompanhamento das áreas protegidas que compõem o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), sendo utilizado amplamente para a geração de 

relatórios nacionais e internacionais (MMA 2017). Porém é alimentado exclusivamente 

de forma voluntária pelos órgãos gestores das UC. A busca ativa por unidades de 

conservação não cadastradas no CNUC permite uma caracterização mais precisa da 

abrangência do SNUC, especialmente naqueles biomas com menor cobertura por áreas 

protegidas. 

A relação entre a cobertura vegetal da UC e seu entorno como indicador de 

efetividade de áreas protegidas já foi utilizado em estudos anteriores, a maior parte deles 

em áreas protegidas localizadas em biomas florestais (exemplo, Bruner et al 2001, 

DeFries et al 2005, Nagendra 2008, Gaveau et al 2009, Nolte et al 2013). Em estudos 

similares em áreas protegidas no Cerrado, bioma brasileiro predominantemente 

campestre assim como o Pampa, foram encontradas diferenças entre grupos ou categorias 

estabelecidas pelo SNUC (Carranza et al 2014, Françoso et al 2015), porém nós não 
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verificamos essas diferenças no sistema de unidades de conservação do Pampa. As UC 

do Pampa apresentaram uma efetividade relativa em termos de manutenção da cobertura 

vegetal. Apesar de seguir uma tendência da região na qual a UC está inserida, a unidade 

tende a atenuar os efeitos negativos (conversão da vegetação nativa ou antropização) ou 

maximizar os positivos (recuperação da vegetação nativa) em seu interior. Observando 

esses processos, podemos inferir que há uma efetividade relativa mesmo com possíveis 

deficiências de gestão interna da UC. Mais da metade das UC avaliadas mantiveram ou 

recuperaram a vegetação nativa num intervalo de seis anos. Duas das unidades que 

apresentaram TA positiva, tiveram a TA nos respectivos buffers ainda maiores, ou seja, 

mesmo não sendo efetivas podem desempenhar uma função importante para evitar a 

conversão do solo em seu interior. Alguns fatores que podem influenciar as altas TA são 

a ausência de regularização fundiária nas UC de domínio público, pouca infraestrutura e 

proteção deficiente, aspectos geralmente considerados nas avaliações de efetividade de 

gestão (Hockings et al 2006). A gestão das unidades deve ser eficiente para garantir a 

integridade das áreas e prevenir invasões, queimadas ou outras formas de degradação, 

que podem acarretar em perda de vegetação nativa. A relação entre a cobertura vegetal 

da UC e seu entorno é um indicador importante relacionado a estrutura de habitat, que 

permite o monitoramento do sistema e orienta ações de manejo na unidade.  

Os nossos dados indicam que há uma influência da dinâmica da paisagem sobre a 

UC, evidenciada pela variação da TA ao longo da série de buffers, entre 500 e 5000m. Os 

buffers mais próximos das UC apresentam maior variação da TA, e conforme a distância 

da UC aumenta, a TA é reduzida em todos os conjuntos, naqueles cujas UC são 

consideradas efetivas ou não. As unidades cujo os buffers apresentam maiores TA estão 

próximas a áreas de expansão agrícola e urbana, enquanto as áreas que possuem as 

menores TA (zero ou negativas) não apresentaram um padrão evidente. Pode ser um 

efeito da própria UC ou processos migratórios de áreas rurais para áreas urbanas. Os 

estudos que avaliaram áreas protegidas e seu entorno, utilizaram apenas um buffer, 

comparando a conversão da vegetação nativa dentro e fora da AP (Bruner et al 2001, 

DeFries et al 2005, Nagendra 2008, Gaveau et al 2009, Nolte et al 2013, Carranza et al 

2014, Françoso et al 2015). Esta avaliação é importante para a efetividade, mas não 

distingue o efeito da presença e da distância da AP sobre a paisagem (ou vice-versa). Nós 

não verificamos correlações significativas na tendência de antropização ao longo das 

distâncias de buffers com as categorias de manejo, grupo (proteção integral ou uso 

sustentável) e tamanho das 22 UC analisadas nesta parte do estudo.  
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O padrão de ordenação das UC associado a conversão de vegetação nativa dentro 

e fora da UC, reforça a existência de influência do entorno sobre a antropização ou 

recuperação de vegetação nativa que ocorre nas unidades. As UC consideradas efetivas, 

estão dispostas mais na porção leste do Pampa, inseridas em uma região com menores 

taxas de conversão e maior estoque de vegetação nativa. Por outro lado, as UC 

consideradas não efetivas encontram-se nas porções central e oeste do bioma, região em 

que há o incremento da conversão da vegetação nativa, evidenciada pela substituição do 

campo nativo por plantio de grãos (Modernel et al 2016). Os meios para se garantir a 

implantação adequada das UC em relação à infraestrutura, vigilância, fiscalização, equipe 

permanente, recursos financeiros (Hockings et al 2006); associada a adoção de boas 

práticas no entorno, como o estímulo a recuperação da vegetação nativa, adequação 

ambiental de propriedades rurais, práticas agrícolas sustentáveis e restrições de atividades 

potencialmente poluidoras (Mathur et al 2015), podem ser fatores relevantes para garantir 

a efetividade e perpetuação das unidades de conservação. 

Os três indicadores aqui estudados (representatividade ecológica, efetividade de 

conservação a partir da cobertura vegetal e influência na paisagem) apresentaram 

informações relevantes e objetivas para o monitoramento do sistema de áreas protegidas 

e têm potencial de replicação. Entretanto entendemos que um pressuposto para a 

replicação dos indicadores é a adaptação ao contexto do bioma ou ecorregião de análise. 

Estes tipos de indicadores, associados à manutenção de habitat a partir da cobertura 

vegetal, podem ser utilizados de forma sistemática pelos órgãos gestores para obterem 

respostas acerca da dinâmica do sistema de áreas protegidas e promoverem ações locais 

de manejo. 

Os sistemas complementares contribuem para o SNUC, mas de forma muito 

incipiente no Pampa. A estimativa do passivo total de APP e RL em imóveis rurais para 

o bioma é de 4,22%, concentrado em grandes e médias propriedades (Imaflora 2017). Os 

dados do CAR ainda são imprecisos e não permitem uma pronta avaliação sobre a 

localização, adequação e qualidade ambiental das APP e RL. O cadastramento das 

informações no CAR é de responsabilidade do proprietário rural e esses dados não foram 

até o momento validados pelo órgão ambiental competente. Ainda há um agravante 

relacionado à interpretação da LPVN e o Decreto Estadual Rio Grande do Sul No 

52431/2015, pois parte dos proprietários declaram áreas de campos nativos como áreas 

consolidadas. Desta forma, muitas propriedades têm as RL e APP reduzidas ou não 

declaradas adequadamente. Em uma estimativa otimista, considerando que as APP e RL 
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declaradas estão corretas e que o passivo será preenchido na validação das declarações, 

as APP e RL poderiam contribuir com no máximo 6,40% de proteção. 

No sistema complementar previsto na LPVN, as APP têm a função de preservação 

ambiental e facilitação de fluxo gênico de espécies, enquanto as RL buscam assegurar o 

uso sustentável dos recursos naturais e os processos ecológicos, sendo ambas importantes 

para a conservação da biodiversidade (Brancalion et al. 2016). A disposição das APP e 

RL na paisagem pode ampliar seu valor biológico, o agrupamento das áreas de RL 

permite aumentar o tamanho dos remanescentes de vegetação nativa sob proteção e, com 

as APP integradas, otimizar a conectividade em uma região (Metzeger 2010). Porém os 

resultados indicam que não há perspectiva de incremento de APP e RL, ainda que durante 

o processo de validação do CAR no Rio Grande do Sul, as áreas possam ser revistas em 

termos de tamanho e disposição espacial. 

Se considerarmos que os dados de APP e RL do CAR estão corretos e que as áreas 

de passivo identificadas na aplicação da LPVN serão supridas com novas áreas 

declaradas, acrescida a soma da área das UC e das TI com vegetação nativa, a proteção 

ao território envolvendo os dois sistemas complementares e outras áreas públicas seria de 

no máximo 9,64% (Figura 2). Ainda haveria uma lacuna de 7,37% de áreas com 

necessidade de proteção, sem considerar características de número e composição de 

espécies, presença de espécies ameaçadas, endemismos ou tipos de hábitat. A 

incorporação das APP, RL e TI contribui, mas não permite o alcance da Meta 11 para o 

Pampa. 

 

Sistema de áreas protegidas no bioma Pampa: Para onde vamos? 

Os resultados mostram que o sistema de áreas protegidas do Pampa tem baixa 

representatividade, efetividade limitada e que o sistema de áreas complementares é 

insuficiente para alcançar as metas nacional e internacional de áreas protegidas. Logo, é 

preciso buscar alternativas para atingir as metas de representatividade e efetividade de 

conservação desse bioma em áreas protegidas. Um direcionamento evidente para o 

esforço de conservação in situ do Pampa deve ser centrado na criação de novas UC ou 

ampliação das existentes, já que a contribuição dada pelo sistema complementar 

composto por APP e RL encontra-se em seu limite. As TI e áreas públicas, contribuem 

muito pouco para o sistema de áreas protegidas. No Pampa existem 11 TI em fase de 

identificação, sem limites definidos (FUNAI 2017). Porém, considerando o padrão de TI 

no bioma, e que dez em onze TI em identificação estão próximas a área metropolitana de 
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Porto Alegre (FUNAI 2017), estas áreas tenderão a ser pequenas quando identificadas. 

As outras áreas públicas têm potencial para complementar o sistema de unidades de 

conservação, porém no Pampa estas áreas possuem baixa cobertura vegetal. As áreas 

militares são as maiores áreas, porém ações de restauração devem ser realizadas e o 

compromisso com a conservação deve ser adotado para o reconhecimento destas um 

sistema complementar ao SNUC.  

As medidas de proteção em áreas privadas devem ser estimuladas, uma vez que 

cerca de 94% da área do bioma Pampa é composto por propriedades rurais e 57% desta 

área (8.795.540 ha) é destinada a grandes propriedades rurais com área média de 1.020 

ha (Imaflora 2017). O estímulo a criação de RPPN é uma estratégia a ser adotada. 

Entretanto, tem alcance limitado em termos de área individual das unidades. As RPPN 

geralmente são de tamanho pequeno, a área mediana para o Pampa é de 15,46 hectares 

(ICMBio 2017a e SEMA 2017). Deve haver esforços explícitos de identificar onde há 

necessidade de criação de RPPN a partir de um planejamento sistemático para ampliar o 

sistema de UC, iniciar um esforço de sensibilização e ampliar os incentivos econômicos 

aos proprietários dessas áreas para o estabelecimento desta categoria na região. A malha 

fundiária bem definida, composta majoritariamente (em termos de área) por grandes 

rurais propriedades privadas, favorece esse tipo de estratégia. Além das RPPN, o 

estabelecimento das APP e RL em áreas que potencializam o seu valor biológico é uma 

medida que gera mais benefícios para a conservação (Metzeger 2010). Apesar da grande 

parte dos imóveis rurais já terem sido registrados no CAR, a etapa de validação pelo órgão 

gestor ainda está no início, permitindo a adequação da localização das APP e RL de forma 

a serem mais efetivas para a manutenção da biodiversidade. A contabilização das APP e 

RL como áreas complementares ao SNUC deve acontecer apenas após a validação pelo 

órgão ambiental estadual. 

Sabemos que o sistema de áreas protegidas deve ser ampliado considerando as 

diferenças regionais, não apenas para cumprimento da meta da CDB e da CONABIO, 

mas também para garantir amostras representativas de áreas naturais no Pampa frente a 

rápida expansão agropecuária no bioma (Overbeck et al 2007, Overbeck et al 2015). A 

maior parte em termos de área do sistema de unidades de conservação existente no Pampa 

é composto por Áreas de Proteção Ambiental (APA). Trata-se de uma categoria relevante 

para o sistema, porém é a menos restritiva em termos de atividades antrópicas. As APA 

devem ser combinadas territorialmente com outras categorias de manejo, buscando um 

maior equilíbrio entre as categorias de UC. Um processo de ampliação do sistema de UC 
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deve ser pautado pelo incremento de área protegida por UC de proteção integral ou de 

uso sustentável com domínio público. As Reservas de Desenvolvimento Sustentável 

(RDS), Refúgios de Vida Silvestre (RVS) e Monumentos Naturais (MN) são categorias 

de manejo que podem ser criadas em áreas públicas e privadas nas quais a produção 

agrícola e pecuária é compatibilizada com os objetivos da UC (Brasil 2000, Gurgel et al 

2009). Determinados usos como pesquisa científica, visitação, extrativismo, agricultura 

e pecuária de baixo impacto admitidos por estas categorias parecem ser compatíveis com 

a dinâmica econômica e social do Pampa.  

Em termos regionais, para a ampliação do sistema de UC, alguns aspectos devem 

ser considerados voltados à priorização de áreas para incremento dos esforços de 

conservação in situ. De forma simplificada, para o alcance da meta de 17% no bioma 

Pampa de forma ecologicamente representativa, deveriam ser protegidos 

aproximadamente 17% de cada sistema ecológico no bioma. Excluindo o percentual de 

UC já existente em cada SE, seriam necessários ao menos 2.465.463 ha de novas áreas 

protegidas acrescidas ao sistema. Parte dos sistemas ecológicos possuem menos de 20% 

em cobertura de vegetação nativa e outros apresentam a taxa de antropização elevada, o 

que implica na aliança dos esforços de conservação com os esforços de restauração. A 

incorporação de áreas já convertidas, com intuito de restauração, formaria um sistema 

formado por áreas conservadas e áreas restauradas. A restauração poderia ser uma 

estratégia empregada tanto na expansão da área de UC existentes como na aquisição de 

áreas remanescentes não protegidas juntamente com áreas convertidas que deverão ser 

restauradas (Keenleyside et al 2012). Por outro lado, uma forma de assegurar a proteção 

das áreas protegidas é planejar a ampliação do sistema para áreas onde a pressão seja 

menor (Joppa e Pfaff 2009), sem deixar de considerar suas características ecológicas. 

Neste caso o sistema perderia em representatividade, porém o custo de implementação 

possivelmente seria mais baixo. Estas são escolhas estratégicas típicas para a ampliação 

planejada de um sistema de áreas protegidas voltado para a conservação (Margules & 

Pressey 2000).  

A meta de 17% é uma métrica adotada pelos países signatários da CDB, porém 

acordada politicamente, predominantemente baseada em negociações internacionais com 

poucas evidências científicas (Larsen et al 2015). Alguns estudos demonstraram que 17% 

de áreas protegidas são insuficientes para garantir a representatividade ecológica e a 

salvaguarda da diversidade biológica (Butchart et al 2012, Larsen et al 2015). Ainda 

assim, a exemplo do bioma Pampa aqui estudado, muitas regiões do globo continuarão 
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sub representadas (UNEP-WCMC 2016). A baixa proteção em biomas campestres 

subtropicais e temperados ainda é muito baixa em todo o mundo. A ecorregião “Savanas 

Uruguaias” em todas a sua extensão possui apenas 2,8% de proteção, enquanto a média 

de todas ecorregiões terrestres associados a biomas campestres é de 19,1% (Olson 2001, 

JRC 2016). 

De forma geral, este estudo contribui para uma avaliação mais estratégica de um 

sistema de áreas protegidas em nível sub-regional, com potencial de replicação para 

outros biomas ou regiões. Entender a dinâmica associada aos elementos que compõem 

um sistema de áreas protegidas, considerando a sua paisagem de entorno é um dos pilares 

para a proteção do sistema atual e planejamento de sua ampliação para resultados efetivos 

de conservação da biodiversidade.  
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Material Suplementar      

      
Tabela. Unidades de conservação identificadas neste estudo com a indicação de categoria, esfera administrativa, ano de criação e área (ha). 
*Não possuem polígonos identificados no estudo, a área correspondente é a indicada no ato de criação da unidade de conservação. 
Nome Acrônimo Categoria Esfera Ano Area (ha) 

APA Banhado Grande APABanGr Area de Protecao Ambiental estadual 1998 105420 
APA de Ibirapuita APAbirap Area de Protecao Ambiental federal 1992 315785 
APA Lagoa de Itapeva APALagItap Area de Protecao Ambiental municipal 1999 436 
APA Lagoa Verde APALagVer Area de Protecao Ambiental municipal 2005 470 
APA Morro de Osorio APAMorOsor Area de Protecao Ambiental municipal 1994 1642 
APAE Delta do Jacui APADelJac Area de Protecao Ambiental estadual 2005 22787 
ARIE Henrique Luis Roessler ARIEHenRos Area de Relevante Interesse Ecologico municipal 2009 54 
ARIE Pontal dos Latinos e Pontal do Santiago ARIEPontLat Area de Relevante Interesse Ecologico federal 1984 2929 
EE doTaim EETaim Estacao Ecologica federal 1986 32789 
MN Capao da Amizade* MNCapAm Monumento Natural municipal 2009 1 
PE Camaqua PECamaq Parque estadual 1975 10144 
PE Delta do Jacui PEDelJac Parque estadual 1976 14143 
PE Espinilho PEEspin Parque estadual 1975 1605 
PE Itapeva PEItape Parque estadual 2002 992 
PE Itapua PEItapu Parque estadual 1991 6005 
PE Podocarpus PEPod Parque estadual 1975 3646 
PN Lagoa do Peixe PNLagPei Parque federal 1986 32526 
PNM do Pampa PNMPam Parque municipal 2014 150 
PNM Imperatriz Leopoldina PNMImpLeo Parque municipal 2005 161 
PNM Morro do Osso PNMMorOss Parque municipal 1994 128 
PNM Morro Jose Lutzenberger PNMJosLutz Parque municipal 2013 20 
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PNM Tancredo Neves PNMTancNev Parque municipal 1985 20 
PNM Tupancy PNMTup Parque municipal 1994 29 
RB Banhado Macarico RBBanMac Reserva Biologica estadual 2014 6248 
RB Bioma Pampa RBBioPam Reserva Biologica municipal 2012 1027 
RB Ibirapuita RBIbirap Reserva Biologica estadual 1976 351 
RB Lami Jose Lutzenberger RBLami Reserva Biologica municipal 1975 203 
RB Mato Grande RBMatGr Reserva Biologica estadual 1975 4953 
RB Sao Donato RBSaDon Reserva Biologica estadual 1975 4404 
RPPN Chacara Sananduva* RPChacSan Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 3 
RPPN Costa do Serro* RPCosSer Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2000 8 
RPPN Estancia Santa Izabel do Butui* RPEstStaIza Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1996 135 
RPPN Estancia Santa Rita* RPStaRit Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1998 340 
RPPN Farroupilha RPFarro Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2005 10 
RPPN Fazenda Branquilho* RPFazBran Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1996 13 
RPPN Fazenda Caneleira* RPFazCan Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1996 45 
RPPN Fazenda Curupira* RPFazCur Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 100 
RPPN Fazenda das Palmas* RPFazPalm Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2001 160 
RPPN Fazenda Espora de Ouro* RPFazEsOur Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 29 
RPPN Fazenda Morro da Sapucaia* RPFazMorSap Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2002 90 
RPPN Granja Sao Roque - Reserva do Paredao* RPGrSaoRoq Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1997 140 
RPPN Jardim da Paz* RPJdPaz Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2001 15 
RPPN Mariana Pimentel* RPMarPim Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 46 
RPPN Minas do Paredao* RPMinPared Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 15 
RPPN Pontal da Barra RPPonBar Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 66 
RPPN Recanto do Robalo* RPRecRob Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2002 10 
RPPN Reserva do Capao Grande* RPResCapGr Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1998 9 
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RPPN Reserva dos Mananciais* RPResMan Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2000 11 
RPPN Reserva Particular Professor Delmar Harry dos Reis* RPProfDelm Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1999 10 
RPPN Rincao das Flores RPRinFlor Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 2010 15 
RPPN Sitio Porto da Capela* RPSitPorCap Reserva Particular do Patrimonio Natural federal 1995 14 
RPPNE Barba Negra RPBarNeg Reserva Particular do Patrimonio Natural estadual 2010 2375 
RVS Banhado dos Pachecos RVSBanPac Refugio da Vida Silvestre estadual 2002 2598 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados apresentados neste estudo permitem a avaliação do estado de 

conservação do sistema de áreas protegidas do bioma Pampa. Além disso, geram 

subsídios para o aprimoramento de políticas públicas associadas a sistemas de áreas 

protegidas em geral, destacando-se quatro aspectos: (i) incremento da cobertura por áreas 

protegidas considerando a representatividade ecológica regional e não apenas os biomas; 

(ii) aperfeiçoamento do monitoramento do sistema em termos de efetividade para 

conservação; (iii) estímulo a medidas de conservação em propriedade privada; e (iv) 

reconhecimento de outras áreas com potencial para conservação. 

Mais especificamente sobre o segundo aspecto acima citado, algumas 

metodologias e métricas empregadas neste estudo podem ser facilmente replicadas e 

internalizadas como parte de um sistema de monitoramento da biodiversidade pelos 

órgãos gestores. Comparando de forma subjetiva, o custo financeiro e técnico de 

monitorar espécies, comunidades ou ecossistemas por meio de amostragem em campo 

(numa perspectiva a longo prazo, em muitas áreas protegidas e cobrindo grandes 

extensões territoriais) será provavelmente muito maior do que o custo de se utilizar 

metodologias que empregam o uso de sensoriamento remoto para monitorar estrutura de 

habitat, como por exemplo a cobertura vegetal.  Um sistema não exclui o outro, são 

complementares por apresentarem objetivos, abrangência e níveis de acurácia diferentes. 

Porém a utilização das duas metodologias combinadas pode ser muito mais eficiente, com 

resultados mais rápidos e mais robustos sobre o estado de conservação das áreas 

protegidas. 

Um outro aspecto importante no monitoramento é o acompanhamento da 

dinâmica do entorno das unidades de conservação. Como vimos neste estudo, as unidades 

de conservação no Pampa são influenciadas pelas mudanças no uso do solo em suas 

adjacências. Esses dados evidenciam a necessidade de estabelecimento de zonas de 

amortecimento adequadas e de cumprimento do seu regramento. As boas práticas devem 

ser estimuladas, especialmente em propriedades rurais localizadas no entorno, como 

agricultura e pecuária de baixo impacto, localização adequada de áreas de preservação 

permanente e reservas legais, e manutenção de remanescentes de vegetação nativa. 
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Por fim, o estudo apresentou a capacidade de contribuição do sistema de áreas 

protegidas do bioma Pampa para o alcance das metas nacionais e internacionais de 

biodiversidade. Apesar de ser um instrumento político, as metas são relevantes em relação 

ao estabelecimento de padrões mínimos para criação e implantação de sistemas de áreas 

protegidas para a conservação da biodiversidade. Provavelmente até 2020 as Metas de 

Aichi serão revistas e repactuadas. Há uma preocupação cada vez mais evidente da 

comunidade acadêmica em prover respostas para a sociedade e dar apoio a tomada de 

decisão. Esperamos que, a exemplo do ocorrido na revisão de metas de biodiversidade 

realizada em 2010, os países sejam cada vez mais ambiciosos e compromissados para o 

alcance de resultados efetivos de conservação. 


